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DIÁRIO OFICIAL 
DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

1D: 5BE3C733FE7A4 

AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 05712026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2026 

A Prefeitura Municipal de Currais - PI, através de seu Pregoeiro, no uso de suas 
atribuições legais, toma público para o conhecimento dos interessados, o CANCELAMENTO DO 
EDITAL, cujo objeto é: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE COMPONENTES PARA 
MANUTENÇÃO DE IMPRESSORAS, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CURRAIS-PI, divu~ado através do edital do Pregão Eletrônico 02012026. 

Renata de Lira Barbosa 
Pregoeiro 

Currais - PI, 10 de julho de 2026 

ID: F12C1C18B22F4 
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PORTARIA N ., 148 de 13 de julho de 2026 

Dispõe sobN provimc11to em rorgo ptíbtico 
m1micipt1l Comí$$i1'11fldo ~ F1wçJo Jc C,,rfitmça e 
dif 011tms providb1clns. 

O PKEfEITO MUNIC IPAL DE CURRAIS-PI, RAIMUNDO MARTINS DÊ 

SOUSA SANTOS SOBRINHO, no uso de s uas atribuições que lhe sâo ronfcridas pelo 

Lei Orgânico do Munidpio, Art., 70, inciso Vll, 

RESOLVE: 

Art. 1.• Nomear, ANTONIO LOPES DA SILVA, port3dor(a) da cédula de RG n": 

371.579.301-53 SSP/PI, inscrito(a) no CPF sob n": 371.579.301-53. par~ ocup.u- urgo em 

.:omiuJ(l/funçJo d e conJianç;a d,e Agcnl·c d e Contut.açJo, f. imbo lo CC-09'. lobdo(,1) n,1 

~crct.ari .a Mur<iicipa l d~ Admir<ii s, tr.açJo, c::u jM:ioiividades~r."o exf!'rd(fA~ l'\a fonn., e nos 

limites da Lei. 

2°. Os direitos e deveres do nomeado obed«erao à legislaçao municipal. 

J •. Esta l"ort-aria c1,tra c m visor n,'\ data de sua publ lc,:u; ,lo, revogadas as disposições em 

contrário. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gil bincte do Prefeito do Munidpiodc Curra is/PI, em 13 de julho d ~ 2026. 

R.limundo Mutins de Souw Santos Sobrinho 
Pr~í~llo d~ Curr.:i.i~ - PI 

Rua Padre Manoel PDredcs, S N - Centro 
CEP. 64.90S-OOO - Currais-PI 
CNPJ N• 01.612.752 0001-76 

1D: 47FC03D017064 

CURRAIS 

DECRETO Nº 10, DE 13 DE JULHO DE 2026 

"CRIA O VIVEIRO MUNICIPAL DE 
PRODUÇÃO DE MUDAS, INSTITUI O 
PROGRAMA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO DE 
MUDAS NATIVAS E DA OUTRAS 
PROVID~ NCIAS ." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURRAIS , Estado do Piauf, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO a necessidade de promover a arborização urbana, a 
recuperação de áreas de preservação permanente (APPs) e a recomposição 
de áreas degradadas: 

CONSIDERANDO a importância da produção local d e mudas nativas para a 
sustentabilidade ambiental e a educação ecológica; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Estadual nº 5 .813. de 3 de dezembro de 
2008, que institui o ICMS Ecológico no Estado do Piauí , e no Decreto Es tadual 
nº 19.042, de 22 de junho de 2020, e suas alterações, que regulamentam o 
procedimento de certificação no Selo Ambienta l, condicionante do acesso aos 
recursos do ICMS Ecológico; 

CONSIDERANDO que a criação de viveiro municipal de mudas nativas , a 
recuperação de áreas degradadas e o desenvolvimento de ações de educação 
ambiental constituem critérios de pontuação para a certificação ambiental dos 
municípios junto à Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(SEMARH), para fins de habilitação e majoração da parcela do ICMS Ecológico; 

DECRETA: 

Art. 1º Fica criado o Viveiro Municipal de Mudas, a ser instalado no Galpão 
Administrativo , Município de Currais-PI, CEP 64905-000, coordenadas 
geográficas, latitude 9º0'54.01"S , longitude 44º23'58.64"0, com área de 10 x 8 
m. perfazendo uma área total de 80 m 2 • subordinado à Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente (ou órgão municipal equivalente), destinado à produção, manejo 
e dis tribuição de mudas de espécies nativas, o rnamentais e frutíferas. 

Art. 2° O Viveiro Municipal terá como objetivos principais: 

1 - Produzir mudas nativas para arborização de vias públicas. praças e parques 
urbanos; 

li - Fomentar a recuperação de nascentes, Áreas de Preservação Permanente 
(APPs) e áreas degradadas no municfpio; 

Ili - Doar mudas para produtores rurais, instituições de ensino e população em 
geral, conforme critérios técnicos; 

IV - Servir de polo de educação ambiental para a comunidade; 

V - Subsidiar as ações municipais de recuperação de áreas degradadas, 
conservação da biodiversidade e educação ambiental consideradas nos 
critérios de certificação do Selo Ambiental, para fins de habilitação e 
manutenção do Municfpio no ICMS Ecológico . 

Art. 3° A Secretaria Municipal de Melo Ambiente (ou órgão municipal 
equivalente) será responsável pela administração , coordenação, elaboração do 
plano operacional, infraestrutura e equipe técnica do viveiro, cabendo-lhe ainda 
manter registro documental das ações desenvolvidas, para fins de 
comprovação junto à SEMARH no processo anual de certificação do Selo 
Ambiental . 

Art. 4° Fica autorizada a parceria c om órgãos estaduais. federais. Instituições 
de ensil""IO e iniciativa privada para o desenvolvimento de mudas, troca de 
tecnologia e doação de insumos. 

Art. 5° As mudas produzidas pelo Viveiro Municipal poderão ser destinadas a : 

1 - Projetos de arborização municipal e recuperação de áreas degradadas: 

li - Doação a proprietários rurais para compensação ambiental ou adequação 
ao Código Florestal; 

Ili - Doação à população e entidades para plantio próprio. 

Parágrafo único. Ê vedada a doação de mudas a proprietários rurais autuados 
por órgãos ambientais, salvo mediante apresentação de Termo de Ajustamento 
de Conduta (TAC) ou comprovação de plano de revegetação . 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias. podendo ser suplementadas se 
necessário. 

Art. 7° O viveiro municipal deverá ser inscrito no RENAS EM (Registro Nacional 
de Sementes e Mudas), confomie dispõe a Lei n" 10.711/2003, devendo ser 
feito seu registro no Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA). 

Art. 8° O Poder Executivo Municipal, por intermédio do órgão ambiental 
competente, encaminhará anualmente à Secretaria d e Estado do M eio 
Ambiente e Recursos Hídricos (SEMARH) a documentação comprobatória das 
ações desenvolvidas no V ivei ro Municipal, para fins de pontuação e certificação 
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PRfF~lllJRA MUNICIPAL 

no Selo Ambiental, nos termos da Lei Estadual nº 5.813/2008 e de seu 
regulamento. 

Art. 9° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito do Município de Currais-Piauí, em 13 de julho de 2026. 

Raimundo Martins de Sousa Santos Sobrinho 

Prefeito de Currais-PI 

ID: 56C1689C4C224 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAQUETÁ 

CNPJ: 01.612.601/0001 • 18 
Avenida Filomeno Portela, 820, Centro - CEP: 64.618-000 

PAQUETÁ-PI 

EXTRATO DE CONTRATO 

Instrumento: C.Ontrato nº 045/2026. 

OBJETO: Elaboração de Projeto Exeartivo de Execução de Obras e Seiviços de Engenharia em Estradas 
Vidnais, C.Onforme OJnvênio NO 980407, no Muniápio de Paquetá-PI. 

CONTRATANTE: O MUNidPIO DE PAQUETÁ, inscrito no CNPJ n° 0!.612.601/0001-18, com sede na 
Avenida Rlomeno Portela, nº 820, Centro - CEP: 64.618-000, Paquetá-PI, na pessoa do seu representante 
IE!!Jal, Anderson Clayton da Silva Barros, Prefeito, residente e domiciliado em Paquetá, Estado do Piauí. 

CONTRATADA: POSmVA ASSESSORIA PUBUCA LTDA, inscrita no CNPJ n° 22.782.906/0001-48, com 
sede na Rua Napoleão Uma, 1320, Bairro Jóquei, CEP 64.049-220, Teresina-PI, neste ato representada pelo 
Sr. Christian Saraiva Amorim, brasileiro, inscrito no CPF n° 913.206.153-68, residente e domiciliado na 
cidade de Teresina-PI. 

VINCULAÇÃO: Procedimento Administrativo n° 1037/2025- Dispensa de Eletrônica n° 008/2026. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Dispensa de Licitação, art. 75, !, da Lei n° 14.133/2021 e Decreto Federal 
10.024/2019. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

Valor Total: R$ 19.899,91 (dezenove mil, oitocentos e noventa e nove reais e noventa e um centavos). 

FONTE DE RECURSOS: CONVÊNIO N• 980407. 

DATA DA ASSINATURA: 13 de julho de 2026. 

,,. 
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~ 
~ 
PAQÚÉTA 
DOPIAUI 

ID: 79890B1 F59994 
ESTI\T>O DO PIAlJ I 

l!REFF'.I TUR/\ MUNICIPAi , r>F PAOUF'fÁ 
C NPJ : 01 .612 .60 1/0001 · 18 

Avenida 1:u onumn Portela, 820 . C cnlro - ccr : 64.618·000 

PAQUETÁ-PI 

LEI MUNICIPAL D E N º 206/2026. DE 10 J U LHO D E 2026 

.. Dlsplle .<robre a reorganir.oçllo d o Sist~nra 
Municipal de Educaçllo de Paquettl, E.<rtado 
do Piauf, ~ dó o utras provid,'J11cia.f ... 

O PREFEITO MUNICIPAL tJe PAQUETÁ - PI. Sr. Anderson 
C layton da Silva Barros. no uso de su as atribuições legais e nos te rmos da Lei Orgdnica 
Municipal. f'az saber a Cãmara Mun.ic ipal de Paquctá - PI . que cu proponho o scg.uinte 
projeto de lei : 

TITULOI 
DO SISTEMA MUNICIPAL D E ENSINO 

CAPITl.lLOI 
DAS DISPOSIÇÕES FUNDAMENTAIS 

Art. l •. Esta Lei institui o Sistema Municipal de Ensino de Paquet.á - PI . c m 
observância DO disposto no Art. 211 da Constituição da República Federativa do B rasil. de 
05 de outubro de l 988~ no!I anigos 8°? 11 e 18 da Lei de Diretrizes e Bases da Educaç4o 
Nacional . • 

Art.2•. A p resente Lei visa c umprir os prinefpios norteadorcs da administmçlo 
públie&y e m especial da eficit!ncia. 

CAPITULOU . 
DOS PRINCiPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO 

Art.3•. A educação. dever da famifü• e do Estado. inspirada nos principios de 
liberdade e nos ideais de solidariedade humana. tem por finalidade o pleno 
desenvolvimento do educando. seu preparo para o cxcrcicio da cid adania e sua qua lificação 
para o trabaJho. 

Art..4•. O ensino será mini!nn1do com base nos seguintes prinêii,ios: 
J - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola ; 
Jl - pluralismo de ideias e de concepção pcd1:1g6gica; 
JJJ - aratuidadc do ensino público e m estabelecimentos oficiais; 
JV - liberdade de aprender. <msinar, pesquisar e divulgar a cultura. o pensamento~ a 

arte e o saber; 
V - valorização d o profissionaJ do cducaçllo escolar; 
VI - gestllo democrâticu d o en~ino público nu forma du Lei tle Oirelriz.es e Bu.sc.s da 

Educação Nacional e d esto Lei; 
VII - ooi1inruçllo do conhecimento numu p~n.pc:ctivu interdis.cipliruu- que tran~cnde 

o espaço flsico d a es:coJa e estubeleço um inte rcâmbio com us denm.is imn itui.ções da 

sociedade e as prá ticús sociais; 
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ESTADO DO PIAUI 

fREFEIT\JRA MllNIÇIPAL PE PAOUETA 
C NPJ : 01.612.601/0001 - IA 

~Ji A\lcnida Fi1nmeno Ponc\a. 820. Centro . CEP: 64 .6111-t'X}() 

Pi\QUETA-PI 

VI\\ - vnlori7.3çào da experiência cxtTaescoln r: 

lX - c0exist~ncia de instituições públicas e privad as de ens ino~ 
X - respeito à liberdade e apreço à tolerância~ 
X \ - garantia de padrilo de qualidade. 

_A_rt.5º • ~ educação csco1ar pública. in!'>trumento da sociedade pnm a pro moção do 
cxcrcicio da c1dadania. fundamentada nos ideais de igualdade. liberdade. 510 lidarie dade. 
dcmoct11.cia. justiça social e felicidade. e no trabalho como fonte de riqueza. dignidade e 
bem-estar .. tem for fim~ 

1 - o pleno desenvolvimento d o ser humano e seu aperfeiçoamento: 
11 - a forma!;jilo de cidadãos conscientes dos seus direitos e responsabilidade, capa.zes 

de c.ompTCender criticamente a realidade social· 
111 - o preparo do cidadflo para o exttclci'o da cidadania· 
IV - a produção e d ifusão do saber e do conhecimento; • 
V - a valoriz.nçao e a promoção da vida e a preservação do ambiente natural ~ 
Vl - o deSénvolv imento de valores é ticos e a preparação do cidadão para a efetiva 

pan\cipação política; 

Vll - s.uperaç.ão de todo o tipo de oprcnio. discriminação. exploração e 
obscurantismo. 

TITULO li 
DA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO 

CAPITULOI 
DA ESTRUTURAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA 

Art.6•. lntea,ram o Sistema Municipal de Educaçlo de Pnquetâ - PI: 
1 - as instituiçõe!J de educação infantil. ensino fundamental , educação de jovens e 

&lultos, educação especial , educação J)TOfiHional mantidos pelo Poder Públ i.co Mwúcipal ~ 
l1 - a Secretaria Municipal de EducaçAo; 
lll - o Conselho Municipal de Educaç&o~ 
lV - o Conselho Muni.cipal de Acompanhamento e Cont.roh:: Social de Manutenção e 

Descnvol\limento da Educaçflo B6sica e de Valoriuç.ao dos Profiss ionais da Educação _ 
FUNDEB; 

V - Conselho Municipal de Alimcnl4ção Escolar - CAE~ 

CAPITULO U 
DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 

An.. -r. O Slst.cma. Municipal de E nsino aucg:uran\ as instituições de crUino póblic-.s 
e privadas de ed.ucaçao bâsica que o integram. progressivo~ 1,;mus de t\u\Onomi.a 
pcdaa61Pca. admlni.strativa e de gestão Onancei..-. obffrvada às normu 1,;crais de- di rei to 
Onancclro público. 

Art.r. Cabe u cada insthuiç&o ex.pedir hls16ricos escolare11, de-.:laruçO<-$ de eond usb.o 


